
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.458 - SC (2016/0041210-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS RVB LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGENCIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO 

INDUSTRIAL - ABDI 
ADVOGADO : PEDRO ERNESTO NEVES BAPTISTA 
ADVOGADOS : MELISSA DIAS MONTE ALEGRE 

 GUSTAVO HENRIQUE MOREIRA DA CRUZ E OUTRO(S)
 PATRÍCIA ESTÁCIO DE LIMA CORRÊA 

RECORRIDO : AGENCIA DE PROMOCAO DE EXPORTACOES DO 
BRASIL - APEX-BRASIL 

ADVOGADO : CECÍLIA VERGARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE 
ADVOGADO : THIAGO LUZ ISACKSSON D'ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
INCONFORMAÇÃO COM A TESE ADOTADA. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA A TERCEIROS. LEI 11.457/2007. SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL. CENTRALIZAÇÃO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA FAZENDA 
NACIONAL. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. ACÓRDÃO DE 
CUNHO CONSTITUCIONAL.

1. Não há a alegada violação do art. 458 e 535 do 
CPC/73, uma vez que, fundamentadamente, o Tribunal de origem 
abordou as questões recursais, quais sejam, a legitimidade passiva do 
SEBRAE, da APEX-Brasil e da ABDI, bem como a inexigibilidade da 
contribuição às referidas entidades.

2. Na verdade, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. Contudo, entendimento contrário ao interesse da 
parte não se confunde com ausência de fundamentação, menos ainda com 
omissão.

3. Com o advento da Lei 11.457/2007, as atividades 
referentes à tributação,  à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao 
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recolhimento das contribuições sociais vinculadas ao INSS (art. 2º), bem 
como as contribuições destinadas a terceiros e fundos, tais como SESI, 
SENAI, SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, a teor de 
expressa previsão contida no art. 3º, foram transferidas à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, órgão da União, cuja representação, após os 
prazos estipulados no seu art. 16, ficou a cargo exclusivo da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para eventual questionamento 
quanto à exigibilidade das contribuições, ainda que em demandas que têm 
por objetivo a restituição de indébito tributário.

4. Quanto à exigibilidade das contribuições a terceiros, 
observa-se que o tema foi dirimido no âmbito estritamente constitucional, 
de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde do desiderato contido no recurso especial, pois a discussão 
sobre preceitos da Carta Maior cabe à Suprema Corte, ex vi do art. 102 
da Constituição Federal.

5. O cunho eminentemente constitucional emprestado à 
demanda ressalta das próprias razões do especial, visto que os 
fundamentos do recurso aduzem tese de que, com o advento da Emenda 
Constitucional 33/2001, as leis, que anteriormente a este marco 
legitimavam a cobrança das contribuições, foram revogadas, enquanto as 
posteriormente editadas estariam eivadas de inconstitucionalidade.

Recurso especial conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.458 - SC (2016/0041210-7)
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS RVB LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGENCIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO 

INDUSTRIAL - ABDI 
ADVOGADO : PEDRO ERNESTO NEVES BAPTISTA 
ADVOGADOS : MELISSA DIAS MONTE ALEGRE 
   GUSTAVO HENRIQUE MOREIRA DA CRUZ E OUTRO(S)
   PATRÍCIA ESTÁCIO DE LIMA CORRÊA 
RECORRIDO : AGENCIA DE PROMOCAO DE EXPORTACOES DO 

BRASIL - APEX-BRASIL 
ADVOGADO : CECÍLIA VERGARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE 
ADVOGADO : THIAGO LUZ ISACKSSON D'ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pela INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE MALHAS RVB LTDA., com fundamento no art. 105, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região assim ementado (fls. 477/484, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
SEBRAE-APEX-ABDI. REVOGAÇÃO PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL 33/2001. INOCORRÊNCIA.

1. A alínea 'a' do inc. III do § 2º do art. 149 da Constituição, 
que prevê como bases de cálculo das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico o faturamento, a receita bruta, o 
valor da operação e, na hipótese de importação, o valor aduaneiro, 
não contém rol taxativo. Apenas declinou bases de cálculo sobre as 
quais as contribuições poderão incidir.

2. As contribuições incidentes sobre a folha de salários, 
anteriores à alteração promovida pela Emenda Constitucional 
33/2001 no art. 149 da Constituição não foram por ela revogadas.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 510/514, e-STJ).
Nas razões do especial, a recorrente aduz, em preliminar, afronta aos 

arts. 458, II, e 535, II, do CPC. Acresce alegação de que o SEBRAE, a APEX-Brasil e 
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ABDI possuem legitimidade passiva ad causam, "haja vista que a entidade é 
destinatárias do produto arrecadado e é quem poderá promover às restituições dos 
valores pagos a maior na hipótese de provimento da demanda, por ser responsável 
por eventuais restituições da exação em discussão" (fls. 535, e-STJ). Por fim, aduz a 
inexigibilidade das contribuições ao SEBRAE, APEX e ABDI.

Apresentadas contrarrazões (fls. 581/587, e-STJ), sobreveio o juízo de 
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 601, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.458 - SC (2016/0041210-7)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
INCONFORMAÇÃO COM A TESE ADOTADA. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA A TERCEIROS. LEI 11.457/2007. SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL. CENTRALIZAÇÃO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA FAZENDA 
NACIONAL. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. ACÓRDÃO DE 
CUNHO CONSTITUCIONAL.

1. Não há a alegada violação do art. 458 e 535 do 
CPC/73, uma vez que, fundamentadamente, o Tribunal de origem 
abordou as questões recursais, quais sejam, a legitimidade passiva do 
SEBRAE, da APEX-Brasil e da ABDI, bem como a inexigibilidade da 
contribuição às referidas entidades.

2. Na verdade, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. Contudo, entendimento contrário ao interesse da 
parte não se confunde com ausência de fundamentação, menos ainda com 
omissão.

3. Com o advento da Lei 11.457/2007, as atividades 
referentes à tributação,  à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao 
recolhimento das contribuições sociais vinculadas ao INSS (art. 2º), bem 
como as contribuições destinadas a terceiros e fundos, tais como SESI, 
SENAI, SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, a teor de 
expressa previsão contida no art. 3º, foram transferidas à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, órgão da União, cuja representação, após os 
prazos estipulados no seu art. 16, ficou a cargo exclusivo da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para eventual questionamento 
quanto à exigibilidade das contribuições, ainda que em demandas que têm 
por objetivo a restituição de indébito tributário.

4. Quanto à exigibilidade das contribuições a terceiros, 
observa-se que o tema foi dirimido no âmbito estritamente constitucional, 
de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde do desiderato contido no recurso especial, pois a discussão 
sobre preceitos da Carta Maior cabe à Suprema Corte, ex vi do art. 102 
da Constituição Federal.

5. O cunho eminentemente constitucional emprestado à 
demanda ressalta das próprias razões do especial, visto que os 
fundamentos do recurso aduzem tese de que, com o advento da Emenda 
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Constitucional 33/2001, as leis, que anteriormente a este marco 
legitimavam a cobrança das contribuições, foram revogadas, enquanto as 
posteriormente editadas estariam eivadas de inconstitucionalidade.

Recurso especial conhecido em parte e improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

DA ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC/73

De início, não há a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC/73, 
visto que o Tribunal de origem efetivamente enfrentou as questões suscitadas na 
apelação, quais seja, a legitimidade passiva do SEBRAE, da APEX-Brasil e da ABDI, 
bem como a inexigibilidade das contribuição às referidas entidades.

E, diante do contexto recursal, consignou o Tribunal de origem que "o 
SEBRAE, a APEX-Brasil e a ABDI são destinatárias dos valores arrecadados. No 
entanto, a administração das contribuições cabe à União, por intermédio da 
Receita Federal do Brasil, conforme Lei nº 11.457/2007. Assim, não integram a 
relação jurídica objeto desta demanda. Não possuem legitimidade para figurar no 
pólo passivo da demanda, em que pese seu interesse econômico na arrecadação da 
exação" (fl. 478, e-STJ).

Quanto à exigibilidade da exação, assim manifestou-se:

"Contribuição destinada ao SEBRAE-APEX-ABDI.
O art. 8º da Lei nº 8.029/1990, alterada pela Lei nº 8.154/1990, 

criou um adicional às contribuições devidas aos serviços sociais 
previstos no art. 1º do DL 2.318/1986 (SESI, SENAI, SESC, SENAC), 
destinando-o à implementação do SEBRAE, cuja finalidade é 
incrementar políticas de apoio às micro e pequenas empresas.

O Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade 
desse dispositivo (Plenário, RE 396.266/SC, Rel. Min. Carlos Velloso, 
DJ 27/2/2004, p. 22), assentando que:

'a) as contribuições do art. 149 da CF 1988 - contribuições 
sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de 
categorias profissionais ou econômicas - estão sujeitas à lei 
complementar (art. 146), o que não quer dizer que deverão ser 
instituídas por lei complementar.
b) a contribuição social do § 4º do art. 195 CF1988, decorrente 
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de 'outras fontes', não é imposto, razão pela qual não se exige 
que a lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a 
base imponível e contribuintes;
c) a contribuição para o SEBRAE é de intervenção no domínio 
econômico e, não obstante a lei a ela se referir como adicional 
às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas às 
entidades de que trata o art. 1º do Dl 2.318/1986, não se inclui 
no rol do art. 240 da CF1988;
d) o art. 8º da L 8.029/1990 não ofende qualquer inciso ou 
parágrafo dos arts. 146, 149, 154 e 195 da CF1988.'
Este Tribunal tem assentado as seguintes conclusões em 

relação à contribuição para o SEBRAE-APEX-ABDI:
a) quando se fala em contribuição social é necessário estar 
atento à realidade sobre a qual o legislador constituinte buscou 
atuar, mais do que às palavras por ele empregadas para se 
expressar. O SEBRAE, ao contrário do que se afirma, presta 
serviços que interessam não só às micro e pequenas empresas, 
mas também a todas as atividades empresariais conexas. O 
apoio ao desenvolvimento das micro e pequenas empresas 
acaba por atender aos interesses de todos, beneficiando em 
cadeia.
b) tratando-se de contribuição de intervenção no domínio 
econômico, ela deve ser paga por todas as empresas à vista do 
princípio da solidariedade social, nos termos do art. 195 da CF 
1988. Em virtude desse princípio, não existe, necessariamente, 
a correspondência entre contribuição e prestação, entre o 
contribuinte e os benefícios decorrentes da exação. O 
postulado primordial do princípio da solidariedade é que 
aqueles que têm melhores condições devem contribuir com uma 
parcela maior para financiar os serviços de relevância para 
toda a sociedade.
c) o incentivo às microempresas está previsto no núcleo 
permanente da Constituição. No art. 170 estão estampados os 
princípios informadores da ordem econômica e financeira, e o 
seu inc. IX enuncia o tratamento favorecido para as empresas 
de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que 
tenham sua sede e administração no País. Já o art. 179 
propugna que os entes federados dispensem às microempresas 
e empresas de pequeno porte tratamento jurídico diferenciado, 
visando incentivá-las pela simplificação de suas obrigações ou 
pela eliminação ou redução destes por meio de lei. E no seu 
preâmbulo e no art. 3º, I, II e III, a Constituição estabelece 
como objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a 
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garantia do desenvolvimento nacional e a erradicação da 
pobreza e da marginalização, bem como a redução das 
desigualdades sociais e regionais. Trata-se de normas 
constitucionais originárias que, em maior ou menor 
intensidade, de acordo com o princípio de que se deve retirar o 
máximo de eficácia possível das normas constitucionais, 
também dão amparo à exigência da contribuição ao SEBRAE, 
reforçando a idéia de que os seus serviços devem ser mantidos 
por toda a coletividade.
d) a interpretação sistemática do art. 149 da Constituição 
levam a concluir que é devida a contribuição para o SEBRAE 
por todas as empresas, sejam micro, pequenas, médias ou 
grandes.
Esta Turma tem adotado o entendimento de que a alínea 'a' do 

inc. III do § 2º do art. 149 da Constituição, que prevê como bases de 
cálculo das contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico o faturamento, a receita bruta, o valor da operação e, na 
hipótese de importação, o valor aduaneiro, não contém rol taxativo. 
Apenas declinou bases de cálculo sobre as quais as contribuições 
poderão incidir.

Já se disse que a referida emenda apenas estabeleceu fatos 
econômicos que estão a salvo de tributação, por força de imunidade, 
e, por outro lado, fatos econômicos passíveis de tributação, quanto à 
instituição de contribuições sociais e contribuições de intervenção no 
domínio econômico.

É verdade que a ministra Ellen Gracie, no julgamento do RE 
559.937, assentou que o § 2º, III, do art. 149 'fez com que a 
possibilidade de instituição de quaisquer contribuições sociais ou 
interventivas ficasse circunscrita a determinadas bases ou 
materialidades, fazendo com que o legislador tenha um campo menor 
de discricionariedade na eleição do fato gerador e da base de cálculo 
de tais tributos'.

No entanto, naquele julgamento, estava em análise os limites 
do conceito de valor aduaneiro. Em momento algum o STF assentou 
que as contribuições incidentes sobre a folha de salários, anteriores à 
alteração promovida pela EC 33/2001 no art. 149 da Constituição 
teriam sido por ela revogadas. A ministra Ellen Gracie, em dado 
momento, salienta que a alteração visou evitar 'efeitos extrafiscais 
inesperados e adversos que poderiam advir da eventual sobrecarga 
da folha de salários, reservada que ficou, esta base, ao custeio da 
seguridade social (art. 195, I, a), não ensejando, mais, a instituição 
de outras contribuições sociais e interventivas'.

Dá a entender, como se vê, que a alteração constitucional 
orienta o legislador para o futuro.
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Assim, tenho que é necessário aguardar manifestação concreta 
do STF acerca do tema.

Cumpre referir que existem questões que deverão ser 
equacionadas pelo STF que não têm sido suscitadas pelos 
contribuintes em demandas análogas, tais como a questão relativa 
ao disposto no art. 240 da Constituição, norma constitucional 
originária, segundo a qual ficam 'ressalvadas do disposto no art. 195 
as atuais contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha 
de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical'. Da mesma 
forma, com relação ao disposto no art. 62 do ADCT.

Há quem sustente, com base nesses e outros dispositivos, que as 
atuais contribuições compulsórias dos empregadores destinadas às 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical devem ter como base de cálculo, 
necessariamente, a folha de salários. A vingar essa tese, perdem 
força os argumentos daqueles que sustentam que a EC 33/2001 
revogou todas as atuais contribuições existentes incidentes sobre a 
folha de salários (com exceção do previsto no art. 195 da 
Constituição).

Em suma, na ausência de manifestação concreta do STF sobre 
a matéria, mantenho a posição que venho adotando.

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação".

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão foi decidida de 
maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez 
que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, entendimento contrário ao interesse da 
parte não se confunde com ausência de fundamentação, menos ainda com omissão.

A propósito, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 
mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles 
não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação 
contrária aos interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, 1ª Turma, Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, DJ de 12.12.1994).

Outrossim, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1.061.770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010.).

No mesmo sentido:
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1. Ausente a violação dos arts. 458, II, e 535 do CPC, 
porquanto o acórdão de origem fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, resolvendo todas as questões 
levantadas pela agravante.

(AgRg no AREsp 792.003/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI, 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015).

1. Não merece prosperar a apontada violação dos arts. 458, II 
e 535, I e II, do CPC, na medida que não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de 
torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a 
demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que a embasam.

(AgRg no REsp 1.529.511/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/12/2015, DJe 09/12/2015.)

1. Não ocorre contrariedade aos arts. 458, II, e 535, II, do 
CPC, quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas 
as questões postas ao seu exame, assim como não há que se 
confundir entre julgado contrário aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional.

(AgRg no AREsp 755.987/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 30/09/2015.)

DA LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM

Nesse ponto, aduz a recorrente que, visando a presente ação ao 
reconhecimento de inexigibilidade de contribuições que são convertidas ao SEBRAE, à 
APEX-Brasil e à ação ABDI, imprescindível que figurem no polo passivo da demanda, 
pois são as destinatárias do produto arrecadado e a quem caberá o reembolso dos 
valores em caso de eventual provimento da ação.

Contudo, entendo que a conclusão do Tribunal de origem merece 
respaldo.

Acerca da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil e sua 
representação processual, a Lei 11.457/2007 assim dispõe:

"(...)
Art. 2º Além das competências atribuídas pela legislação 

vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita 
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Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as 
atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, 
cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas 
alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 
de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de 
substituição.

(...)
§ 3º As obrigações previstas na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991, relativas às contribuições sociais de que trata o caput deste 
artigo serão cumpridas perante a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.

(...)
Art. 3º As atribuições de que trata o art. 2º desta Lei se 

estendem às contribuições devidas a terceiros, assim entendidas 
outras entidades e fundos, na forma da legislação em vigor, 
aplicando-se em relação a essas contribuições, no que couber, as 
disposições desta Lei. (Vide Decreto nº 6.103, de 2007).

§ 1º A retribuição pelos serviços referidos no caput deste artigo 
será de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) do montante 
arrecadado, salvo percentual diverso estabelecido em lei específica.

§ 2º O disposto no caput deste artigo abrangerá exclusivamente 
contribuições cuja base de cálculo seja a mesma das que incidem 
sobre a remuneração paga, devida ou creditada a segurados do 
Regime Geral de Previdência Social ou instituídas sobre outras bases 
a título de substituição.

§ 3º As contribuições de que trata o caput deste artigo 
sujeitam-se aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios 
daquelas referidas no art. 2º desta Lei, inclusive no que diz respeito à 
cobrança judicial.

§ 4º A remuneração de que trata o § 1º deste artigo será 
creditada ao Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento 
das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, instituído pelo 
Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de dezembro de 1975.

§ 5º Durante a vigência da isenção pelo atendimento 
cumulativo aos requisitos constantes dos incisos I a V do caput do 
art. 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, deferida pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pela Secretaria da 
Receita Previdenciária ou pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, não são devidas pela entidade beneficente de assistência 
social as contribuições sociais previstas em lei a outras entidades ou 
fundos.

§ 6º Equiparam-se a contribuições de terceiros, para fins desta 
Lei, as destinadas ao Fundo Aeroviário - FA, à Diretoria de Portos e 
Costas do Comando da Marinha - DPC e ao Instituto Nacional de 
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Colonização e Reforma Agrária - INCRA e a do salário-educação.
(...)
Art. 16. A partir do 1º (primeiro) dia do 2º (segundo) mês 

subseqüente ao da publicação desta Lei, o débito original e seus 
acréscimos legais, além de outras multas previstas em lei, relativos 
às contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º desta Lei, constituem 
dívida ativa da União.

§ 1º A partir do 1º (primeiro) dia do 13º (décimo terceiro) mês 
subseqüente ao da publicação desta Lei, o disposto no caput deste 
artigo se estende à dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
- FNDE decorrente das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º 
desta Lei.

§ 2º Aplica-se à arrecadação da dívida ativa decorrente das 
contribuições de que trata o art. 2º desta Lei o disposto no § 1º 
daquele artigo.

§ 3º Compete à Procuradoria-Geral Federal representar 
judicial e extrajudicialmente:

I - o INSS e o FNDE, em processos que tenham por objeto a 
cobrança de contribuições previdenciárias, inclusive nos que 
pretendam a contestação do crédito tributário, até a data prevista no 
§ 1º deste artigo;

II - a União, nos processos da Justiça do Trabalho relacionados 
com a cobrança de contribuições previdenciárias, de imposto de 
renda retido na fonte e de multas impostas aos empregadores pelos 
órgãos de fiscalização das relações do trabalho, mediante delegação 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

§ 4º A delegação referida no inciso II do § 3º deste artigo será 
comunicada aos órgãos judiciários e não alcançará a competência 
prevista no inciso II do art. 12 da Lei Complementar no 73, de 10 de 
fevereiro de 1993.

§ 5º Recebida a comunicação aludida no § 4º deste artigo, 
serão destinadas à Procuradoria-Geral Federal as citações, 
intimações e notificações efetuadas em processos abrangidos pelo 
objeto da delegação.

§ 6º Antes de efetivar a transferência de atribuições decorrente 
do disposto no § 1º deste artigo, a Procuradoria-Geral Federal 
concluirá os atos que se encontrarem pendentes.

§ 7º A inscrição na dívida ativa da União das contribuições de 
que trata o art. 3º desta Lei, na forma do caput e do § 1º deste 
artigo, não altera a destinação final do produto da respectiva 
arrecadação.

(...)
Art. 23. Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a 
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representação judicial na cobrança de créditos de qualquer natureza 
inscritos em Dívida Ativa da União."

Da leitura dos dispositivos acima transcritos, infere-se que as atividades 
referentes à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das 
contribuições sociais vinculadas ao INSS (art. 2º), bem como as contribuições 
destinadas à terceiros e fundos, tais como SESI, SENAI, SESC, SENAC, SEBRAE, 
INCRA, APEX, ABDI, a teor de expressa previsão contida no art. 3º, foram 
transferidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da União, cuja 
representação, após os prazos estipulados no art. 16 da Lei 11.457/2007, ficou a cargo 
exclusivo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para eventual questionamento 
quanto à exigibilidade das contribuições ali previstas, ainda que em demandas que têm 
por objetivo a restituição de indébito tributário.

Nesse contexto, tanto INSS quanto SEBRAE, APEX-Brasil e ABDI 
deixaram de ter legitimidade passiva ad causam para ações que visem à cobrança de 
contribuições tributárias ou sua restituição, após a vigência da referida lei, que centralizou 
a arrecadação tributária a um único órgão central.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. INSS. LEI N. 11.457/2007. SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL. CENTRALIZAÇÃO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

Com o advento da Lei n. 11.457/2007, as atividades referentes 
a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das 
contribuições sociais vinculadas ao INSS foram transferidas à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da União, cuja 
representação, após os prazos estipulados no seu art. 16, ficou a 
cargo exclusivo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para 
eventual questionamento quanto à exigibilidade das contribuições 
previstas no nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do parágrafo único do art. 11 da 
Lei n. 8.212/91, ainda que em demandas que têm por objetivo a 
restituição de indébito tributário.

Recurso especial improvido".
(REsp 1.355.613/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 02/05/2014.)

DA EXIGIBILIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES

Quanto às contribuições, o recurso não comporta conhecimento.

Com efeito, segundo se observa dos fundamentos que serviram para a 
Corte de origem apreciar a controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito estritamente 
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constitucional, de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde do desiderato contido no recurso especial, pois a discussão sobre preceitos da 
Carta Maior cabe à Suprema Corte, ex vi do artigo 102 da Constituição Federal.

A propósito:

II. A Corte de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que escapa à competência do STJ. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.264.891/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 24/11/2014.

(AgRg no REsp 1.548.358/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
17/03/2016.)

1. O acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
fundamentação eminentemente constitucional (inviabilidade de 
expedição de decretos autônomos pelo Poder Executivo), não 
debatendo matéria infraconstitucional.

2. É inviável o exame de matéria constitucional em recurso 
especial, sob pena de análise de matéria cuja competência está 
reservada à Suprema Corte, nos termos do art. 102 da Constituição 
da República.

(AgRg no REsp 1.460.430/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
08/03/2016.)

2. O Tribunal de origem adotou o entendimento de que a Lei nº 
12.546/2001, que teria promovido a substituição da tributação sobre 
a folha de salários por nova contribuição sobre receita bruta das 
empresas, com o intuito de desonerar a folha de salários de 
determinados setores da economia, seria constitucional. Assim, 
evidenciado que a matéria em debate tem contornos eminentemente 
constitucionais, não é possível o exame da questão por esta Corte 
Superior, sob pena de usurpação da competência do STF.

(AgRg no REsp 1.490.048/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 09/03/2016.)

Aliás, o cunho eminentemente constitucional emprestado à demanda 
ressalta das próprias razões do especial, visto que os fundamentos do recurso aduzem 
tese de que, com o advento da Emenda Constitucional 33/2001, as leis que, 
anteriormente, a este marco legitimavam a cobrança das contribuições foram revogadas, 
enquanto as posteriormente editadas estariam eivadas de inconstitucionalidade.

A propósito, excerto do apelo nobre: "Logo, deve ser levando em 
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consideração a indevida exigência da contribuição ao SEBRAE, APEX e ABDI, nos 
moldes estabelecidos pelo artigo 8º e seus parágrafos 3º e 4º da Lei Ordinária nº 
8.029/90, artigos esses que estabelecem a base de cálculo sobre folha de 
pagamento, com as devidas alterações através das Leis Ordinárias nº 8.154/90, 
10.668/03 e 11.080/04, considerando a legislação anterior e posterior, pois o 
advento da EC nº 33 acarretou a revogação dos dispositivos anteriores e a 
inconstitucionalidade dos eventuais posteriores" (fl. 539, e-STJ).

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe 
provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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